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\ Presidéncia \

RESOLUGAO N° 388, DE 13 DE ABRIL DE 2021.

Dispde sobre a reestruturagéo dos Comités Estaduais de Saude, fixados pela
Resolu¢éo CNJ n® 238/2016, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigGes legais e regimentais,

CONSIDERANDO a deliberacéo do Plenario do CNJ no Ato Normativo n® 0006965-23.2020.2.00.0000 na 328 Sesséo
Ordinaria, realizada em 6 de abril de 2021;

RESOLVE:

CAPITULOI
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 1° Esta Resolugéo dispde sobre a reestruturagéo dos Comités Estaduais de Saude, que passaréo a ser denominados
Comités Estaduais, seguidos da sigla da respectiva unidade federativa (UF) do Férum Nacional da Saude do CNJ, doravante mencionados nesta
resolucéo de Comités Estaduais de Saude.

Paragrafo unico. Os Comités Estaduais de Saude integram o Férum Nacional da Saude, instituido pela Resolugédo CNJ n°
107/2010.

CAPITULOII
DO COMITE ESTADUAL DE SAUDE

Secéol
Da Natureza e Competéncias
Art. 22 O Comité Estadual de Satide é orgao colegiado e multidisciplinar responséavel pela operacionalizag&o das matérias

de competéncia do Férum Nacional da Saude e pelo acompanhamento do cumprimento de suas deliberagdes, no @mbito de cada unidade da
Federacao, cabendo-lhe, entre outras agGes pertinentes a sua finalidade:

| —monitorar as acdes judiciais que envolvam os sistemas de satde publica e suplementar, propondo medidas voltadas a:
a) otimizag&o de rotinas processuais;

b) organizacéo e estruturacéo de unidades judiciarias especializadas;

c¢) prevencéo de conflitos judiciais; e

d) definic@o de estratégias em matérias de direito sanitario.

11— auxiliar os tribunais na criagéo de Nucleos de Apoio Técnico do Judiciario (NatJus), constituidos de profissionais da saude,
responsaveis por elaborar notas técnicas baseadas em evidéncias cientificas de eficacia, acuracia, efetividade e seguranca, observando-se, na

sua criacéo, o disposto no § 29 do art. 156 do Caédigo de Processo Civil, Lei n° 13.105/2015;

11l — viabilizar o dialogo interinstitucional, com o objetivo de acompanhar e contribuir com agdes atinentes a demandas de
saude;

IV — deliberar sobre as seguintes matérias, propondo os encaminhamentos que julgar pertinentes:

a) elaboracgdo do seu Regimento Intemo, exigida maioria qualificada para aprovagéo de eventual emenda, tudo a ser
submetido a aprovacéo da presidéncia dos tribunais que dele participam;

b) tratamento a ser dado aos assuntos que |lhe forem submetidos, podendo editar recomendacdes, que poderdo ser
encaminhadas ao Ministério Publico, a Defensoria Publica, ao Conselho Estadual de Saude e demais 6rgéos e entidades que tenham relagéo
tematica com o assunto;

c) apresentacé@o de propostas para implementagéo e regulamentacéo de politicas publicas de saude, inclusive emitindo
recomendagoes;
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d) realizagéo de estudos, pesquisas, campanhas, debates e outras agdes que objetivem articular e mobilizar a sociedade e
o poder publico em matérias afetas as suas competéncias;

e) acompanhamento de normas voltadas & regulamentag&o e implementacéo das politicas de saude;
f) levantamento de informages e criagdo de banco de dados para subsidiar suas agdes; e
g) constituicéo de:

1. comissdes tematicas para analise de tema especifico, podendo ser compostas por integrantes do Comité e/ou por
convidados indicados; e

2. comités regionais, cabendo ao Comité Estadual fixar sua competéncia e composi¢éo.
V — avaliar e propor outras medidas consideradas pertinentes ao cumprimento do objetivo do Férum Nacional da Saude.

Paragrafo unico. Aplicam-se aos Comités Estaduais de Saude, naquilo que Ihes competir, as mesmas atribuiges cometidas

ao Férum Nacional de Saude, nos termos do art. 2%4da Resolugéo n2 107/2010.

Secgao ll
Da Composicédo

Art. 3° Em cada unidade federativa, funcionara um Comité Estadual de Saude, com composi¢cao formada por representantes
do sistema de justica, do sistema de saude, de drgéos executivos, comunitarios e académicos, contendo, idealmente, os seguintes integrantes:

| —magistrados indicados pelos Presidentes dos Tribunais de Justi¢a;

11 — magistrados indicados pelo Presidente do Tribunal Regional Federal com jurisdi¢éo na respectiva unidade federativa;
111 — 1 (um) profissional de saude integrante do NatJus, indicado pelo magistrado que o coordena;

IV — 1 (um) membro indicado pelo Ministério da Salde;

V — 1 (um) membro indicado pela Advocacia-Geral da Uni&o;

VI — 1 (um) membro indicado pela Secretaria de Estado de Satde da unidade federativa e do Distrito Federal;

VII — 1 (um) Procurador do Estado indicado pelo Procurador-Geral do Estado ou Distrito Federal,

VIII - 1 (um) membro indicado pela Secretaria Municipal de Salide da capital da unidade federativa;

IX — 1 (um) Procurador do Municipio indicado pelo Procurador-Geral Municipal da capital da unidade federativa;

X =1 (um) membro indicado pelo Conselho Estadual de Secretarios Municipais de Saude (Cosems);

Xl — 1 (um) membro indicado pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa);

Xl =1 (um) membro indicado pela Agéncia Nacional de Saude Suplementar (ANS);

X1l =1 (um) membro do Ministério Publico Estadual ou do Distrito Federal indicado pelo Procurador-Geral de Justi¢a;

XIV — 1 (um) Procurador da Republica indicado pelo Procurador-Chefe da Procuradoria da Republica na unidade federativa
ou Distrito Federal,

XV — 1 (um) Defensor Publico indicado pelo Defensor Publico-Geral da unidade federativa ou Distrito Federal;
XVI — 1 (um) Defensor Publico da Uniao indicado pelo Defensor Pablico-Geral da Uni&o;
XVII -1 (um) advogado indicado pelo Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil da unidade federativa ou Distrito Federal;

XVIII -1 (um) membro indicado pelo Conselho Estadual ou Distrital de Satide, como representante dos usuarios do Sistema
Publico de Saude;

XIX =1 (um) membro indicado pelo Sistema de Satde Suplementar; e
XX — 1 (um) membro indicado pelo Procon, como representante dos usuarios da satide suplementar.

Paragrafo unico. Acomposicgéo efetiva ficara a cargo de cada Comité Estadual, mediante interlocu¢o dos Tribunais de Justica
e Tribunais Regionais Federais com outros 6rgéos, visando a indicag&o de representantes.

Art. 4° As indicagdes aludidas nos incisos | e |l do caput do art. 39 devergo recair, preferencialmente, em magistrados que
exercam jurisdicéo em matéria de saude publica ou suplementar ou que tenham destacado saber juridico na area da saude e, em relagéo aos
demais integrantes, que tenham destacado saber juridico na area da saude.

§ 1% magistrado indicado para o Comité Estadual de Saude tera mandato de dois anos, prorrogavel por igual periodo,
mediante recondugéo, a critério da presidéncia do respectivo tribunal.

8§ 2° Compete a Presidénciados tribunais comunicar & coordenacgéao do Comité local e ao CNJ o nome de seus representantes,
designados por portaria.

Secao lll
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Da Coordenagéo

Art. 52 A coordenacéo e a vice-coordenacéo do Comité Estadual de Saude serao bienais e altemadas entre as justicas
estadual e federal.

Paragrafo unico. O critério de alternancia da coordenacéo podera ser relevado por acordo entre os tribunais, prorrogando-
se o mandato do tribunal em exercicio, com ciéncia ao CNJ.

Art. 62 Compete ao coordenador do Comité Estadual de Salde e, na sua auséncia, ao vice-coordenador:

| —representar oficialmente o Comité ou delegar tal representag&o a outro membro, quando necessario;

Il — convocar e dirigir as reunides;

11l — registrar e divulgar as deliberagoes;

IV — comunicar as a¢des desenvolvidas pelo Comité as instituicées e aos diversos segmentos da sociedade;
V — elaborar, anualmente, o calendario de reunides;

VI — designar o secretario do Comité;

VIl — supervisionar as agoes do Nucleo de Apoio Técnico do Judiciario (NatJus), e

VIl — decidir os casos omissos.

Segédo IV
Das Responsabilidades dos Membros

Art. 7° Szo responsabilidades dos membros do Comité Estadual de Saude:
| — participar das reuniGes e votar as matérias em deliberagéo;

Il — sugerir, apreciar e deliberar sobre os assuntos em pauta;

11l — cumprir o Regimento Intemo;

IV — divulgar as deliberagées do Comité;

V —indicar convidados para participar das reunides; e

VI — compartilhar informagdes e conhecimentos que contribuam para o alcance dos objetivos propostos pelo Comité.

Segédo V

Da Organizagao e Funcionamento

Art. 82 O Comité Estadual de Saude reunir-se-a mensalmente, conforme calendario previamente definido por seu
coordenador.

§ 19 As reunides do Comité se daréo preferencialmente por sistema de videoconferéncia, nada impedindo que os tribunais
definam diferentemente.

§ 22 Poderao ser convocadas reunides extraordinarias, observada a antecedéncia minima de 48 (quarenta e oito) horas, com
indicacéo precisa dos assuntos que devam ser objeto de discusséo e deliberagéo.

§ 3% As discusses e deliberagdes serao registradas por meio audiovisual ou em atas, que seréo submetidas & aprovacao
dos presentes.

§ 4° As reunises serdo conduzidas pelo coordenador do Comité ou por quem o representar.

§ 52 Sera admitida a participagé@o de convidados e interessados nas reuniées do Comité e das comissdes tematicas que vier
a constituir, sem direito a voto, mediante autorizac&o prévia da coordenac&o do respectivo colegiado.

CAPITULO Il
DA ATUAGAO DOS TRIBUNAIS DE JUSTICA
E DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS
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Art. 92 Além de responderem pela coordenacéo e pela vice-coordenagéo do Comité Estadual de Saude, os Tribunais de
Justica e os Tribunais Regionais Federais atuaréo em regime de cooperacéo para estabelecer sua composi¢éo, nos termos do paragrafo unico

do art. 32 desta Resolucéo.
Art. 10. Os tribunais deveréo disponibilizar espaco eletronico para:

| — acesso a banco de dados, criado e mantido pelo Conselho Nacional de Justica, com pareceres, notas técnicas e julgados
na area da saude, para consulta de magistrados e demais operadores do Direito; e

Il — ampla divulgagéo das a¢bes do Comité Estadual de Saude e do Nucleo de Apoio Técnico do Judiciario (NatJus) local,
bem como a relagéo dos seus integrantes ou instituigdes que compdem esses 0rgaos.

Art. 11. Compete ao tribunal a que estiver vinculado o coordenador do Comité Estadual de Saude:
| —disponibilizar a estrutura técnica e logistica necessarna ao desenvolvimento dos trabalhos do Comité;

Il — designar um servidor para alimentar a plataforma E-NatJus, com as notas técnicas produzidas pelo Nucleo de Apoio
Técnico do Judiciario (NatJus);

11l — manter interlocug&o com as instituicGes locais e regionais que comporao o Comité Estadual, de modo a fomentar a
participagé@o nas composic¢oes e garantir efetividade as deliberac¢ées do colegiado; e

IV — orientar suas unidades administrativas a se articularem com o Comité para a execugéo dos projetos aprovados pelo
colegiado.

Paragrafo tnico. Ao tribunal a que néo estiver vinculado o coordenador do Comité Estadual de Saude, compete designar um
servidor para acompanhar os trabalhos do Comité, podendo ser de forma n&o exclusiva, para que seja preservada a memoria das atividades,
quando ocorrer a alteméncia enfre a justica estadual e a federal.

CAPITULO IV
DISPOSIGOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 12. A atual coordenacéo dos Comités Estaduais de Salude permanecera até o fim do mandato em curso dos Presidentes
de tribunais aos quais esta vinculada, aplicando-se, a partir desse momento, o disposto nesta Resolugéo.

Paragrafo Unico. Se o mandato do Presidente do tribunal a que estiver vinculada a coordenagéo do Comité Estadual de
Saude se encerrar antes de iniciada a vigéncia desta Resolug&o, a atual coordenagéo seguira até que se dé a vigéncia, mantendo, desde ja,
entendimentos com a nova gestéo do tribunal para garantir o cumprimento das novas regras.

Art. 13. O art. 79 da Resolugéo CNJ n2 107/2010, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 19¢ 20

AR T e
8§ 19 As reuniées do Férum Nacional ocorreréo preferencialmente por videoconferéncia.

8§ 22 Os relatorios de atividades do Férum deveréo ser apresentados ao Plenario do CNJ semestraimente.” (NR)

Art. 14. Ficam revogados o art. 1° da Resolugao CNJ n® 238/2016, e os artigos 3° e 82 da Resolugio CNJ n® 107/2010.

Art. 15. Esta Resolug&o entra em vigor 60 dias apos a data de sua publicag&o.

Ministro LUIZ FUX

PORTARIA N° 119, DE 14 DE ABRIL DE 2021.

Estabelece o conteudo e padrao dos painéis que serdo disponibilizados no
campo/espaco denominado “estatistica” na pagina principal dos sitios eletronicos
dos 6rgéos do Poder Judiciario.




